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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  10660.903161/2021-70  

ACÓRDÃO 3202-003.852 – 3ª SEÇÃO/2ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 20 de maio de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE COOPERATIVA REGIONAL DE CAFEICULTORES EM GUAXUPE LTDA - COOXUPE 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

Período de apuração: 01/01/2019 a 31/03/2019 

CRÉDITO. EMBALAGENS. POSSIBILIDADE. SÚMULA CARF Nº 235. 

As despesas incorridas com embalagens para transporte de produto, 

quando destinadas à sua manutenção, preservação e qualidade, 

enquadram-se na definição de insumos fixada pelo STJ, no julgamento do 

REsp nº 1.221.170/PR. 

CRÉDITO. FRETES. AQUISIÇÃO DE INSUMOS SUJEITOS À ALÍQUOTA ZERO. 

POSSIBILIDADE. SÚMULA CARF Nº 188. 

É permitido o aproveitamento de créditos sobre as despesas com serviços 

de fretes na aquisição de insumos não onerados pela Contribuição para o 

PIS/Pasep e pela Cofins não cumulativas, desde que tais serviços, 

registrados de forma autônoma em relação aos insumos adquiridos, 

tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuições. 

RESSARCIMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA SELIC. TEMA 1.003/STJ.  

É devida a correção monetária no ressarcimento de crédito escritural da 

não cumulatividade acumulado ao final do trimestre, depois de decorridos 

360 (trezentos e sessenta) do protocolo do respectivo pedido, em face da 

resistência ilegítima do Fisco. 

ACÓRDÃO 

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade, em dar parcial provimento 

ao recurso voluntário, para (1) reverter as glosas de crédito sobre (a) os gastos com material de 

embalagem para transporte, e (b) as despesas com serviços de fretes na aquisição de insumos 

sujeitos à alíquota zero das contribuições, desde que tais serviços sejam registrados de forma 

autônoma em relação aos insumos adquiridos e tenham sido efetivamente tributados pelas 
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			 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
			 Período de apuração: 01/01/2019 a 31/03/2019
			 
				 CRÉDITO. EMBALAGENS. POSSIBILIDADE. SÚMULA CARF Nº 235.
				 As despesas incorridas com embalagens para transporte de produto, quando destinadas à sua manutenção, preservação e qualidade, enquadram-se na definição de insumos fixada pelo STJ, no julgamento do REsp nº 1.221.170/PR.
				 CRÉDITO. FRETES. AQUISIÇÃO DE INSUMOS SUJEITOS À ALÍQUOTA ZERO. POSSIBILIDADE. SÚMULA CARF Nº 188.
				 É permitido o aproveitamento de créditos sobre as despesas com serviços de fretes na aquisição de insumos não onerados pela Contribuição para o PIS/Pasep e pela Cofins não cumulativas, desde que tais serviços, registrados de forma autônoma em relação aos insumos adquiridos, tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuições.
				 RESSARCIMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA SELIC. TEMA 1.003/STJ. 
				 É devida a correção monetária no ressarcimento de crédito escritural da não cumulatividade acumulado ao final do trimestre, depois de decorridos 360 (trezentos e sessenta) do protocolo do respectivo pedido, em face da resistência ilegítima do Fisco.
			
		
	
	 
		 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade, em dar parcial provimento ao recurso voluntário, para (1) reverter as glosas de crédito sobre (a) os gastos com material de embalagem para transporte, e (b) as despesas com serviços de fretes na aquisição de insumos sujeitos à alíquota zero das contribuições, desde que tais serviços sejam registrados de forma autônoma em relação aos insumos adquiridos e tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuições; e(2) reconhecer o direito à atualização monetária, pela taxa Selic, do ressarcimento fruto do resultado deste acórdão, depois de decorrido o prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados da data da protocolização do pedido. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acórdão nº 3202-003.851, de 20 de maio de 2026, prolatado no julgamento do processo 10660.903164/2021-11, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
		 
		                                       Assinado Digitalmente
		   Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe – Presidente Redator
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Wagner Mota Momesso de Oliveira, Juciléia de Souza Lima, Rafael Luiz Bueno da Cunha, Onízia de Miranda Aguiar Pignataro, Aline Cardoso de Faria e Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe (Presidente).
	
	 
		 O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista no art. 87, §§ 1º, 2º e 3º, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o relatado no acórdão paradigma.
		 Versa o presente sobre análise do direito creditório constante de Pedido de Ressarcimento – PER, relativo ao saldo credor de PIS-PASEP/COFINS. O despacho decisório deferiu parcialmente o pedido de ressarcimento formalizado. 
		 O contribuinte é sociedade cooperativa agropecuária com atuação no comércio atacadista de café em grão, de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes, corretivos do solo, dentre outros.
		 A autoridade fiscal efetuou glosas de serviços que corresponderiam ao embarque final em caminhões ou contêineres a granel, ou ensacados, com destino ao Porto de Santos para exportação ou para o mercado brasileiro, entendendo que tais gastos não se referem à produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, nos termos do art. 3º, II, das Leis nº 10.833/2003 e 10.637/2002.
		 Foram, também, glosados os créditos com despesas relativas a materiais de embalagem, com fundamento no art. 172, §2º, II, da IN RFB nº 1.911, de 2019. Conforme explicou o contribuinte, as embalagens tem o objetivo de “permitir ou facilitar o transporte de produtos acabados”.
		 Além disso, houve glosa de créditos sobre os fretes na aquisição de cafés classificados nas NCM 0901.11.10 e 0901.11.90. A autoridade fiscal relata que o art. 1º, XXI, da Lei nº 10.925/2004 estabeleceu a redução da alíquota a zero para o café classificado nos códigos 09.01 e 2101.1 da Tipi. Nesse sentido, entende que é vedada a apropriação de créditos em relação ao frete na aquisição de insumos com suspensão, não incidência, alíquota zero ou isenção da contribuição, para a elaboração de produtos não sujeitos ao pagamento da contribuição.
		 Por fim, a autoridade tributária concluiu que as despesas relativas ao embarque do café para exportação e os serviços de desembaraço aduaneiro na exportação não correspondem a insumos utilizados na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, por se tratar de dispêndios realizados após a finalização do processo produtivo.
		 Devidamente cientificada do despacho decisório, o contribuinte apresentou manifestação de inconformidade, em que pede, em síntese, que seja reformado o despacho decisório, para que sejam revertidas as glosas e seja integralmente reconhecido o direito ao crédito constante do pedido de ressarcimento do PIS-PASEP/COFINS, e requer atualização dos valores, pela taxa Selic, em razão da resistência ilegítima do Fisco.
		 Em julgamento da manifestação de inconformidade, a DRJ acordou pela sua improcedência, não reconhecendo o direito creditório constantes do pedido de ressarcimento, em decisão assim ementada:
		 INSUMOS. VENDAS DOS PRODUTOS. ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA. DIREITO AO CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE 
		 Para fins de apuração de créditos das contribuições, não há insumos na atividade de revenda de bens, independentemente se os gastos são relevantes ou essenciais à atividade comercial, na forma do Parecer Normativo nº 05/2018, notadamente porque a esta atividade foi reservada a apuração de créditos em relação aos bens adquiridos para revenda (inciso I do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003).
		 DESPESAS COM EMBALAGENS PARA TRANSPORTE. DIREITO AO CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE 
		 Não são considerados insumos as embalagens utilizadas para transporte de mercadorias que não integrem sua apresentação comercial, por serem dispêndios realizados após o processo produtivo.
		 DESPESAS COM ARMAZENAGEM E FRETE NAS OPERAÇÕES DE VENDAS. MERCADORIA PARA REVENDA. DIREITO AO CRÉDITO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO.
		 Somente é admitido o aproveitamento de créditos calculados sobre as despesas com armazenagem de mercadoria e o frete nas operações de vendas, nos termos do artigo 3º, inciso IX, e artigo 15, inciso II, da Lei nº 10.833/2003, quando comprovada a realização das referidas operações.
		 DESPESAS COM LOGÍSTICA. DIREITO AO CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE.
		 Considerando que o embarque e desembarque de mercadorias para revenda, o frete na transferência de produtos para armazéns, os custos com movimentação das mercadorias, despesas com desembaraço aduaneiro e outras despesas relacionadas, mesmo que tais gastos sejam inerentes e necessários ao processo de logística, não foram abarcados pela previsão legal do dispositivo no inc. IX, art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, por isso, não é possível o aproveitamento de créditos nesta hipótese.
		 Também não é cabível o aproveitamento de créditos sobre as referidas despesas, na qualidade de insumos, pois são gastos realizados após a finalização do processo produtivo, nos termos do REsp nº 1.221.170/PR.
		 DESPESAS COM FRETE. TRANSPORTE DE BENS CONSIDERADOS INSUMOS OU ADQUIRIDOS PARA REVENDA SUJEITOS À ALÍQUOTA ZERO. DIREITO AO CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE.
		 Não é possível o aproveitamento de créditos sobre o pagamento de despesas com frete relacionado à aquisição de bens considerados insumos ou adquiridos para revenda que foram comercializados com alíquota zero, em razão da vedação legal à apropriação de créditos sobre o custo de aquisição do bem transportado nesta hipótese, na forma da Solução de Consulta Cosit 214/2019.
		 AUTO DE INFRAÇÃO. MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE. PROVAS.
		 Quando o contribuinte não traz aos autos as provas que demonstrem suas razões de defesa na manifestação de inconformidade, na forma do art. 16, inc. III do Dec. 70.235/72 e art. 28 do Decreto 7.574/2011, resta manter a exigência constituída de ofício, pois não ficaram evidenciados os motivos necessários para desconstituição do feito.
		 JURISPRUDÊNCIA. DOUTRINA. EFEITOS 
		 As decisões administrativas ou judiciais restringem-se aos casos julgados e às partes que figuram no processo que resultou a decisão, com isso, não se constituem normas complementares contidas no art. 100 do Código Tributário Nacional, portanto, não vinculam as decisões desta instância julgadora, regra também aplicável às teses doutrinárias, salvo as hipóteses expressamente previstas no art. 19-A da Lei 10.522/2002. 
		 
		 Cientificada da decisão de primeira instância, o contribuinte apresentou recurso voluntário, repisando as alegações apresentadas na manifestação de inconformidade, sustentando que deve ser reformada a decisão recorrida, afastando-se as glosas realizadas e reconhecendo-se a integralidade do direito creditório pleiteado. 
		 
		 É o relatório.
	
	 
		 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão paradigma como razões de decidir:
		 O recurso voluntário único é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade.
		 
		 MÉRITO
		 Ausentes alegações preliminares, encaminha-se ao mérito da controvérsia, que se resume à possibilidade de apuração de crédito de PIS/COFINS sobre as despesas realizadas pela recorrente, ante a previsão constante no art. 3º das Leis nº 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003.
		 Dos créditos de serviços de logística
		 O presente capítulo cuida dos itens 3.1 – Glosa – Serviços e 3.4 – Glosa – Bloco F do despacho decisório, por se tratar de despesas da mesma natureza. 
		 A autoridade fiscal efetuou glosas sobre os serviços tomados pela recorrente, em razão de não se enquadrarem na definição de insumo utilizado na prestação de serviço ou na produção de bens para a venda, bem como referem-se de gastos posteriores à finalização do processo de produção. 
		 Trata-se dos serviços declarados nos Registros A100 e C100 da EFD-Contribuições (1) de carga de café cru em grãos; (2) de agenciamento marítimo para emissão ou correção do conhecimento de transporte; (3) de taxa de recepção de bitrem e rodotrem pelos terminais portuários; (4) de movimentação e permanência de contêiner nos terminais portuários; (5) de movimentação de contêiner até o carregamento nos navios; (6) de taxa de retirada de contêineres vazios para posterior carregamento de café para nova exportação; (7) de prestação de serviço de despachante aduaneiro; e (8) de carregamento de café e de processos de desembaraço e exportação da mercadoria.
		 Já os serviços declarados no Registro F100 da EFD-Contribuições referem-se a: (1) agenciamento marítimo: emissão e carta correção de BL, frete marítimo, capatazia, taxa de retirada de contêiner vazio e por utilização de lacres; (2) emissão de certificados: certificado de origem e certificado de qualidade; e (3) tarifas portuárias: de realização de procedimento de exportação, de armazenagem de contêiner e de atraso nas exportações e devolução de contêiner.
		 A decisão recorrida chancelou o entendimento da autoridade fiscal, bem como destacou, após rebater as razões da manifestação de inconformidade, sobre a impossibilidade a apuração de créditos sobre insumos na atividade de comercialização de produtos.
		 A recorrente faz constar em seu recurso que exerce as atividades de beneficiamento do café cru em grãos e a comercialização tanto para o mercado nacional quanto para o exterior.
		 Sustenta a recorrente que os custos com serviços de logística representam custos essenciais para entrega da mercadoria vendida e exportada, com direito a crédito conforme previsto nos incisos II e IX do art. 3º das leis de regência das contribuições. Argumenta que o CARF possui firme entendimento de que o transporte de produto acabado é classificado como insumo para fins de direito ao crédito de PIS/COFINS.
		 Entende ela que, de acordo com o entendimento do STJ, exposto no REsp nº 1.221.170, insumos são todos os bens e serviços que sejam essenciais ou relevantes para o desenvolvimento da atividade econômica do contribuinte. Não abrange apenas os bens e serviços diretamente incorporados ao produto, mas aqueles que, embora não se integrem fisicamente ao produto, são imprescindíveis para a realização da atividade econômica.
		 Pois bem.
		 Inicialmente, a recorrente pede que o crédito refira-se ao previsto no inciso II do art. 3º das Leis 10.637/02 e 10.833/03 ou ao inciso IX do art. 3º da Lei nº 10.833/03. 
		 Independente do enquadramento que a recorrente pretende acolhimento, não há como lhe dar razão. 
		 Em relação ao enquadramento dos serviços adquiridos como insumo (inciso II), como bem observou a autoridade fiscal no despacho decisório, todos os serviços foram adquiridos para utilização após a finalização do processo produtivo, ou seja, após o beneficiamento do café. 
		 A recorrente entende que seria possível estender a finalização do processo, visto que também exerce a atividade de comercialização do café, que se encerra com a conclusão da venda/embarque. 
		 Contudo, esse entendimento não encontra respaldo na legislação, como dispõe o inciso II, os créditos são apurados em relação aos bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda. Não há extensão ao fim da atividade de comercialização.
		 Nessa seara, pertinente destacar, que a Súmula CARF nº 234 expressamente prevê que não é possível a apuração de créditos da não-cumulatividade, com base no inciso II do art. 3º das Leis nº 10.637/2002 e nº10.833/2003, na atividade de comércio. 
		 Logo, os serviços não podem ser enquadrados no conceito de insumo.
		 No que diz respeito aos serviços referirem-se à “operação de venda” (inciso IX), portanto, equiparadas à armazenagem de mercadoria e ao frete na operação de venda, o que a recorrente pretende é uma interpretação extensiva dos conceitos de forma a englobar qualquer operação dentro da cadeia logística. Ao discorrer sobre o tema, a recorrente retoma o argumento de que todas as despesas são necessárias para que se conclua o transporte e entrega da mercadora. Sabe-se que essencialidade e relevância são conceito afeitos ao insumo, cuja análise se concluiu.
		 Ora, ainda que todas as despesas sejam essenciais para consecução do seu objetivo institucional, o previsto inciso IX do art. 3º da Lei nº 10.833/03 não faz tal análise de valor. O dispositivo permite o creditamento, apenas, em relação à despesa com armazenagem de mercadoria e com frete na operação de venda, quando o ônus for suportado pelo vendedor. 
		 Já me manifestei quando o crédito pleiteado refere-se à movimentação da mercadoria vendida do local de armazenamento para os veículos que efetivam o serviço de frete de venda. Nesse tema, entendi que havia permissão para o crédito, pois se trata de atividade íntima ao armazenamento e ao transporte.
		 Entretanto, não se pode dar extensão às demais operações da cadeia logística, neste pesar, o carregamento do café no porto, os serviços de agenciamento marítimo e despachante aduaneiro e as taxas cobradas pelo terminal portuário não correspondem às atividades constantes do permissivo legal.
		 Com efeito, nego provimento ao recurso na matéria.
		 
		 Dos créditos com despesa de embalagem
		 A autoridade fiscal glosou os créditos com materiais de embalagem para acondicionamento das mercadorias comercializadas, no mercado interno e no mercado externo, por entender que as despesas com filme enfardadeira, sacarias — saco juta e big gags tinham como objetivo permitir ou facilitar o transporte dos produtos acabados, com base no art. 172, II, da IN RFB nº 1.911, de 2019:
		 Art.172. Para efeitos do disposto nesta Subseção, consideram-se insumos os bens ou serviços considerados essenciais ou relevantes, que integram o processo de produção ou fabricação de bens destinados à venda ou de prestação de serviços (Lei nº 10.637, de 2002, art.3º, caput, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art.37; e Lei nº 10.833, de 2003, art.3º, caput, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art.21).
		 (...)
		 §2ºNão são considerados insumos, entre outros:
		 (...)
		 II-embalagens utilizadas no transporte do produto acabado;
		 O julgador de primeira instância convalidou o entendimento do despacho decisório, “pois notadamente não são gastos associados ao processo produtivo, já que não são embalagens que integram o produto”. Argumenta que a recorrente não fez prova de que as embalagens não são retornáveis, não sendo possível reverter as glosas.
		 A recorrente, por sua vez, argumenta que, após todo seu processo produtivo, o café cru em grão deve ser carregado em contêineres transportados em caminhões e embarcados em navio para, então, chegarem em seu destino. Para que sejam efetivamente transportados, o acondicionamento do café se dá em sacaria de juta e big bags, com preparação de fita enfardadeira ou flexível de polipropileno. Isso se dá de forma que o café não entre em contato direto com as paredes metálicas dos containers e não venha a perder suas propriedades e especificações previamente definidas pelos compradores.
		 Com a devida vênia, nesta matéria, possuo entendimento diverso do órgão julgador a quo, do que dou razão à recorrente. No caso, resta claro que a embalagem não serve de elemento para apresentação do produto, mas destina-se essencialmente à manutenção, preservação e qualidade do café beneficiado pela recorrente.
		 Para que não se tenha dúvida da atividade do beneficiamento, a recorrente descreve seu processo:
		 a) O café é conduzido à Estação 1 — Catador de Pedras, onde é realizada a retirada de impurezas, como pedras, barbante e pequenas partículas tidas como defeito grave na classificação do café;
		 b) Após este árduo processo, apurados os grãos de café, estes são conduzidos à Estação 2 — Classificador de Fluxo Ascendente, onde máquinas separam com precisão os grãos conforme seu tamanho e formato, buscando a melhor classificação;
		 c) Em seguida, passa-se à Estação 3, onde Mesas Densimétricas separam grãos defeituosos, como malformados, conchas, quebrados e aqueles que apresentam menor peso, padronizando o café conforme a necessidade e tipo;
		 d) Após, já na Estação 4, as Selecionadoras Foto cromáticas separam por diferença de cor os grãos de café, reduzindo assim os defeitos que sejam discrepantes da cor referência do café;
		 e) Posteriormente, na Estação 5 — Sistema de Liga, os diversos lotes de café são, então, classificados e misturados de forma a obter-se o tipo de café (blend) desejado pelo comprador/importador;
		 f) E, finalizando todo este processo produtivo, são acondicionados em sacaria ou big bags novas e própria para exportação, ou em container devidamente preparado com fita enfardadeira ou container flexível de polipropileno, quando exportado a granel.
		 Ante ao cenário, entendo que, no caso, exige-se a aplicação da Súmula CARF nº 235:
		 As despesas incorridas com embalagens para transporte de produto, quando destinadas à sua manutenção, preservação e qualidade, enquadram-se na definição de insumos fixada pelo STJ, no julgamento do REsp nº 1.221.170/PR.
		 Logo, dou provimento ao recurso para reestabelecer os créditos sobre os gastos com material de embalagem para transporte.
		 Dos créditos com despesa de frete na aquisição de insumos sujeitos à alíquota zero
		 A autoridade fiscal identificou créditos sobre despesas com transporte na aquisição de produtos reduzidos à alíquota zero das contribuições. Os bens transportados referem-se ao café da posição 09.01 da Tipi, que tiveram alíquota de incidência reduzida a zero pelo art. 1º, XXI, Lei nº 10.925, de 2004.
		 Deste modo, entendeu a autoridade fiscal que o valor dos transportes integra o custo de aquisição da mercadoria, aplicando a Solução de Consulta Cosit nº 265, de 2019, e o Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018, que dispõe:
		 Solução de Consulta Cosit nº 265, de 2019
		 FRETE NA AQUISIÇÃO DE INSUMOS NÃO SUJEITOS AO PAGAMENTO DA CONTRIBUIÇÃO.
		 É vedada a apropriação de créditos da Cofins em relação ao frete na aquisição de insumos com suspensão, não incidência, alíquota zero ou isenção da contribuição para a elaboração de produtos não sujeitos ao pagamento da contribuição.
		 
		 Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018
		 13. DO VALOR BASE PARA CÁLCULO DO MONTANTE DO CRÉDITO 
		 160. A uma, deve-se salientar que o crédito é apurado em relação ao item adquirido, tendo como valor-base para cálculo de seu montante o custo de aquisição do item.
		 Daí resulta que o primeiro e inafastável requisito é verificar se o bem adquirido se enquadra como insumo gerador de crédito das contribuições, e que:
		 a) se for permitido o creditamento em relação ao bem adquirido, os itens integrantes de seu custo de aquisição poderão ser incluídos no valor-base para cálculo do montante do crédito, salvo se houver alguma vedação à inclusão;
		 b) ao revés, se não for permitido o creditamento em relação ao bem adquirido, os itens integrantes de seu custo de aquisição também não permitirão a apuração de créditos, sequer indiretamente.
		 161. A duas, rememora-se que a vedação de creditamento em relação à “aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição” é uma das premissas fundamentais da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, conforme vedação expressa de apuração de créditos estabelecida no inciso II do § 2º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003.
		 162. Daí, para que o valor do item integrante do custo de aquisição de bens considerados insumos possam ser incluído no valor-base do cálculo do montante de crédito apurável é necessário que a receita decorrente da comercialização de tal item tenha se sujeitado ao pagamento das contribuições, ou seja não incida a vedação destacada no parágrafo anterior.
		 A decisão recorrida concordou com despacho decisório, fazendo-se constar o que dispõe a Solução de Consulta Cosit nº 214, de 2019:
		 21. Resta claro que, o frete na aquisição de bens, quando contratado com pessoa jurídica e suportado pelo adquirente dos bens, pode, em princípio, gerar créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, de vez que, nessa situação, ele integra o valor de aquisição daqueles. O crédito apurado sobre os valores pagos a título de frete nas aquisições decorre, no caso, da técnica contábil e fiscal que integra tais despesas ao custo de aquisição do bem.
		 22. Tratando-se de valor que integra o custo de aquisição, a possibilidade de apropriação de crédito calculado sobre o gasto com frete deve ser determinada em função da possibilidade ou não de apropriação de crédito em relação aos bens transportados, ou seja, nem todo gasto com frete é capaz de gerar crédito a ser deduzido na apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, mas somente o frete pago nas aquisições de insumos ou mercadorias passíveis também de creditamento.
		 Nesse sentido, considerando que o produto transportado é submetido à alíquota zero, concluiu que, nos termos do art. 1º, XXI, da Lei nº 10.925/04, não há permissão para o creditamento sobre sua aquisição, então, da mesma forma, sobre o frete para transportá-lo, seria vedada a tomada de crédito.
		 Sustenta a recorrente que, como o frete na operação de venda da sua fornecedora é tributado, em respeito ao princípio da não-cumulatividade, deve ser possível a apuração do crédito, independente de os insumos sujeitarem-se à alíquota zero.
		 Novamente, deve-se dar razão à recorrente.
		 O art. 3º, II, das Leis nº 10.637/02 e 10.833/03 garante o direito ao crédito sobre os insumos, excetuando, expressamente, os casos da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição (inciso II, § 2º, art. 3º). 
		 Contudo, tal exceção não invalida o direito ao crédito referente ao frete pago pelo comprador dos insumos sujeitos à alíquota zero, que venha a compor o custo de aquisição do produto (art. 289, §1º, do RIR/99), por ausência de vedação legal. 
		 Constatando-se regimes de incidência distintos, um para o insumo (alíquota zero) e outro para o frete (tributável), permanece o direito ao crédito referente ao frete pago pelo comprador do insumo para produção.
		 Após recorrentes decisões, este Conselho pacificou este entendimento mediante edição da Súmula CARF nº 188:
		 É permitido o aproveitamento de créditos sobre as despesas com serviços de fretes na aquisição de insumos não onerados pela Contribuição para o PIS/Pasep e pela Cofins não cumulativas, desde que tais serviços, registrados de forma autônoma em relação aos insumos adquiridos, tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuições.
		 Com efeito, dou provimento ao recurso para reverter as glosas sobre os créditos de fretes na aquisição de insumos sujeitos à alíquota zero, contanto que registrados de forma autônoma em relação aos insumos adquiridos e tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuições.
		 
		 Da atualização dos créditos pela Selic
		 Por fim, a recorrente requer a aplicação do Recurso Especial 1.767.945/PR, do Tema Repetitivo 1.003/STJ, para que seja reconhecida a atualização monetária dos valores a ela ressarcidos.
		 A tese fixada pelo tema é no sentido de que:
		 O termo inicial da correção monetária de ressarcimento de crédito escritural excedente de tributo sujeito ao regime não cumulativo ocorre somente após escoado o prazo de 360 dias para a análise do pedido administrativo pelo Fisco (art. 24 da Lei n. 11.457/2007).
		 Diante disso, em obediência ao art. 98, parágrafo único, II, “b”, do RICARF, dou provimento ao recurso, para reconhecer o direito à atualização monetária, pela taxa Selic, do ressarcimento fruto das reversões deste voto, depois de decorrido o prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados da data da protocolização do respectivo pedido, em face da resistência ilegítima do Fisco.
		 
		 Diante do exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso voluntário, para (1) reverter as glosas de crédito sobre (a) os gastos com material de embalagem para transporte, e (b) as despesas com serviços de fretes na aquisição de insumos sujeitos à alíquota zero das contribuições, desde que tais serviços sejam registrados de forma autônoma em relação aos insumos adquiridos e tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuições; e (2) reconhecer o direito à atualização monetária, pela taxa Selic, do ressarcimento fruto do resultado deste acórdão, depois de decorrido o prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados da data da protocolização do pedido.
		 
		 Conclusão
		 Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto. 
		 Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de dar parcial provimento ao recurso voluntário, para (1) reverter as glosas de crédito sobre (a) os gastos com material de embalagem para transporte, e (b) as despesas com serviços de fretes na aquisição de insumos sujeitos à alíquota zero das contribuições, desde que tais serviços sejam registrados de forma autônoma em relação aos insumos adquiridos e tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuições; e(2) reconhecer o direito à atualização monetária, pela taxa Selic, do ressarcimento fruto do resultado deste acórdão, depois de decorrido o prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados da data da protocolização do pedido.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe – Presidente Redator
	
	 INC
	 32020038522026CARFACC
	 1.7.0.8
	 2026-07-20T19:06:24.4906389-03:00




D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

ACÓRDÃO  3202-003.852 – 3ª SEÇÃO/2ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA  PROCESSO  10660.903161/2021-70 

 2 

referidas contribuições; e(2) reconhecer o direito à atualização monetária, pela taxa Selic, do 

ressarcimento fruto do resultado deste acórdão, depois de decorrido o prazo de 360 (trezentos e 

sessenta) dias, contados da data da protocolização do pedido. Este julgamento seguiu a 

sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acórdão nº 3202-003.851, 

de 20 de maio de 2026, prolatado no julgamento do processo 10660.903164/2021-11, paradigma 

ao qual o presente processo foi vinculado. 

 

                                      Assinado Digitalmente 

  Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe – Presidente Redator 

 

Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Wagner Mota Momesso de 

Oliveira, Juciléia de Souza Lima, Rafael Luiz Bueno da Cunha, Onízia de Miranda Aguiar Pignataro, 

Aline Cardoso de Faria e Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe (Presidente). 
 

RELATÓRIO 

O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista 

no art. 87, §§ 1º, 2º e 3º, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 

1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o 

relatado no acórdão paradigma. 

Versa o presente sobre análise do direito creditório constante de Pedido de 

Ressarcimento – PER, relativo ao saldo credor de PIS-PASEP/COFINS. O despacho decisório deferiu 

parcialmente o pedido de ressarcimento formalizado.  

O contribuinte é sociedade cooperativa agropecuária com atuação no comércio 

atacadista de café em grão, de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes, corretivos do solo, 

dentre outros. 

A autoridade fiscal efetuou glosas de serviços que corresponderiam ao embarque 

final em caminhões ou contêineres a granel, ou ensacados, com destino ao Porto de Santos para 

exportação ou para o mercado brasileiro, entendendo que tais gastos não se referem à produção 

ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, nos termos do art. 3º, II, das Leis nº 

10.833/2003 e 10.637/2002. 

Foram, também, glosados os créditos com despesas relativas a materiais de 

embalagem, com fundamento no art. 172, §2º, II, da IN RFB nº 1.911, de 2019. Conforme explicou 

o contribuinte, as embalagens tem o objetivo de “permitir ou facilitar o transporte de produtos 

acabados”. 
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Além disso, houve glosa de créditos sobre os fretes na aquisição de cafés 

classificados nas NCM 0901.11.10 e 0901.11.90. A autoridade fiscal relata que o art. 1º, XXI, da Lei 

nº 10.925/2004 estabeleceu a redução da alíquota a zero para o café classificado nos códigos 

09.01 e 2101.1 da Tipi. Nesse sentido, entende que é vedada a apropriação de créditos em relação 

ao frete na aquisição de insumos com suspensão, não incidência, alíquota zero ou isenção da 

contribuição, para a elaboração de produtos não sujeitos ao pagamento da contribuição. 

Por fim, a autoridade tributária concluiu que as despesas relativas ao embarque do 

café para exportação e os serviços de desembaraço aduaneiro na exportação não correspondem a 

insumos utilizados na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, por se 

tratar de dispêndios realizados após a finalização do processo produtivo. 

Devidamente cientificada do despacho decisório, o contribuinte apresentou 

manifestação de inconformidade, em que pede, em síntese, que seja reformado o despacho 

decisório, para que sejam revertidas as glosas e seja integralmente reconhecido o direito ao 

crédito constante do pedido de ressarcimento do PIS-PASEP/COFINS, e requer atualização dos 

valores, pela taxa Selic, em razão da resistência ilegítima do Fisco. 

Em julgamento da manifestação de inconformidade, a DRJ acordou pela sua 

improcedência, não reconhecendo o direito creditório constantes do pedido de ressarcimento, em 

decisão assim ementada: 

INSUMOS. VENDAS DOS PRODUTOS. ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA. DIREITO AO 

CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE  

Para fins de apuração de créditos das contribuições, não há insumos na atividade 

de revenda de bens, independentemente se os gastos são relevantes ou 

essenciais à atividade comercial, na forma do Parecer Normativo nº 05/2018, 

notadamente porque a esta atividade foi reservada a apuração de créditos em 

relação aos bens adquiridos para revenda (inciso I do caput do art. 3º da Lei nº 

10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003). 

DESPESAS COM EMBALAGENS PARA TRANSPORTE. DIREITO AO CRÉDITO. 

IMPOSSIBILIDADE  

Não são considerados insumos as embalagens utilizadas para transporte de 

mercadorias que não integrem sua apresentação comercial, por serem dispêndios 

realizados após o processo produtivo. 

DESPESAS COM ARMAZENAGEM E FRETE NAS OPERAÇÕES DE VENDAS. 

MERCADORIA PARA REVENDA. DIREITO AO CRÉDITO. NECESSIDADE DE 

COMPROVAÇÃO. 

Somente é admitido o aproveitamento de créditos calculados sobre as despesas 

com armazenagem de mercadoria e o frete nas operações de vendas, nos termos 

do artigo 3º, inciso IX, e artigo 15, inciso II, da Lei nº 10.833/2003, quando 

comprovada a realização das referidas operações. 
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DESPESAS COM LOGÍSTICA. DIREITO AO CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE. 

Considerando que o embarque e desembarque de mercadorias para revenda, o 

frete na transferência de produtos para armazéns, os custos com movimentação 

das mercadorias, despesas com desembaraço aduaneiro e outras despesas 

relacionadas, mesmo que tais gastos sejam inerentes e necessários ao processo 

de logística, não foram abarcados pela previsão legal do dispositivo no inc. IX, art. 

3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, por isso, não é possível o aproveitamento 

de créditos nesta hipótese. 

Também não é cabível o aproveitamento de créditos sobre as referidas despesas, 

na qualidade de insumos, pois são gastos realizados após a finalização do 

processo produtivo, nos termos do REsp nº 1.221.170/PR. 

DESPESAS COM FRETE. TRANSPORTE DE BENS CONSIDERADOS INSUMOS OU 

ADQUIRIDOS PARA REVENDA SUJEITOS À ALÍQUOTA ZERO. DIREITO AO CRÉDITO. 

IMPOSSIBILIDADE. 

Não é possível o aproveitamento de créditos sobre o pagamento de despesas com 

frete relacionado à aquisição de bens considerados insumos ou adquiridos para 

revenda que foram comercializados com alíquota zero, em razão da vedação legal 

à apropriação de créditos sobre o custo de aquisição do bem transportado nesta 

hipótese, na forma da Solução de Consulta Cosit 214/2019. 

AUTO DE INFRAÇÃO. MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE. PROVAS. 

Quando o contribuinte não traz aos autos as provas que demonstrem suas razões 

de defesa na manifestação de inconformidade, na forma do art. 16, inc. III do Dec. 

70.235/72 e art. 28 do Decreto 7.574/2011, resta manter a exigência constituída 

de ofício, pois não ficaram evidenciados os motivos necessários para 

desconstituição do feito. 

JURISPRUDÊNCIA. DOUTRINA. EFEITOS  

As decisões administrativas ou judiciais restringem-se aos casos julgados e às 

partes que figuram no processo que resultou a decisão, com isso, não se 

constituem normas complementares contidas no art. 100 do Código Tributário 

Nacional, portanto, não vinculam as decisões desta instância julgadora, regra 

também aplicável às teses doutrinárias, salvo as hipóteses expressamente 

previstas no art. 19-A da Lei 10.522/2002.  

 

Cientificada da decisão de primeira instância, o contribuinte apresentou recurso 

voluntário, repisando as alegações apresentadas na manifestação de inconformidade, sustentando 

que deve ser reformada a decisão recorrida, afastando-se as glosas realizadas e reconhecendo-se 

a integralidade do direito creditório pleiteado.  

 

É o relatório. 
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VOTO 

Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na 

forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão 

paradigma como razões de decidir: 

O recurso voluntário único é tempestivo e atende aos requisitos de 

admissibilidade. 

 

MÉRITO 

Ausentes alegações preliminares, encaminha-se ao mérito da controvérsia, 

que se resume à possibilidade de apuração de crédito de PIS/COFINS sobre 

as despesas realizadas pela recorrente, ante a previsão constante no art. 3º 

das Leis nº 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003. 

1. DOS CRÉDITOS DE SERVIÇOS DE LOGÍSTICA 

O presente capítulo cuida dos itens 3.1 – Glosa – Serviços e 3.4 – Glosa – 

Bloco F do despacho decisório, por se tratar de despesas da mesma 

natureza.  

A autoridade fiscal efetuou glosas sobre os serviços tomados pela 

recorrente, em razão de não se enquadrarem na definição de insumo 

utilizado na prestação de serviço ou na produção de bens para a venda, 

bem como referem-se de gastos posteriores à finalização do processo de 

produção.  

Trata-se dos serviços declarados nos Registros A100 e C100 da EFD-

Contribuições (1) de carga de café cru em grãos; (2) de agenciamento 

marítimo para emissão ou correção do conhecimento de transporte; (3) de 

taxa de recepção de bitrem e rodotrem pelos terminais portuários; (4) de 

movimentação e permanência de contêiner nos terminais portuários; (5) 

de movimentação de contêiner até o carregamento nos navios; (6) de taxa 

de retirada de contêineres vazios para posterior carregamento de café para 

nova exportação; (7) de prestação de serviço de despachante aduaneiro; e 

(8) de carregamento de café e de processos de desembaraço e exportação 

da mercadoria. 

Já os serviços declarados no Registro F100 da EFD-Contribuições referem-

se a: (1) agenciamento marítimo: emissão e carta correção de BL, frete 

marítimo, capatazia, taxa de retirada de contêiner vazio e por utilização de 
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lacres; (2) emissão de certificados: certificado de origem e certificado de 

qualidade; e (3) tarifas portuárias: de realização de procedimento de 

exportação, de armazenagem de contêiner e de atraso nas exportações e 

devolução de contêiner. 

A decisão recorrida chancelou o entendimento da autoridade fiscal, bem 

como destacou, após rebater as razões da manifestação de 

inconformidade, sobre a impossibilidade a apuração de créditos sobre 

insumos na atividade de comercialização de produtos. 

A recorrente faz constar em seu recurso que exerce as atividades de 

beneficiamento do café cru em grãos e a comercialização tanto para o 

mercado nacional quanto para o exterior. 

Sustenta a recorrente que os custos com serviços de logística representam 

custos essenciais para entrega da mercadoria vendida e exportada, com 

direito a crédito conforme previsto nos incisos II e IX do art. 3º das leis de 

regência das contribuições. Argumenta que o CARF possui firme 

entendimento de que o transporte de produto acabado é classificado como 

insumo para fins de direito ao crédito de PIS/COFINS. 

Entende ela que, de acordo com o entendimento do STJ, exposto no REsp 

nº 1.221.170, insumos são todos os bens e serviços que sejam essenciais 

ou relevantes para o desenvolvimento da atividade econômica do 

contribuinte. Não abrange apenas os bens e serviços diretamente 

incorporados ao produto, mas aqueles que, embora não se integrem 

fisicamente ao produto, são imprescindíveis para a realização da atividade 

econômica. 

Pois bem. 

Inicialmente, a recorrente pede que o crédito refira-se ao previsto no inciso 

II do art. 3º das Leis 10.637/02 e 10.833/03 ou ao inciso IX do art. 3º da Lei 

nº 10.833/03.  

Independente do enquadramento que a recorrente pretende acolhimento, 

não há como lhe dar razão.  

Em relação ao enquadramento dos serviços adquiridos como insumo 

(inciso II), como bem observou a autoridade fiscal no despacho decisório, 

todos os serviços foram adquiridos para utilização após a finalização do 

processo produtivo, ou seja, após o beneficiamento do café.  

A recorrente entende que seria possível estender a finalização do processo, 

visto que também exerce a atividade de comercialização do café, que se 

encerra com a conclusão da venda/embarque.  
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Contudo, esse entendimento não encontra respaldo na legislação, como 

dispõe o inciso II, os créditos são apurados em relação aos bens e serviços, 

utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou 

fabricação de bens ou produtos destinados à venda. Não há extensão ao 

fim da atividade de comercialização. 

Nessa seara, pertinente destacar, que a Súmula CARF nº 234 

expressamente prevê que não é possível a apuração de créditos da não-

cumulatividade, com base no inciso II do art. 3º das Leis nº 10.637/2002 e 

nº10.833/2003, na atividade de comércio.  

Logo, os serviços não podem ser enquadrados no conceito de insumo. 

No que diz respeito aos serviços referirem-se à “operação de venda” (inciso 

IX), portanto, equiparadas à armazenagem de mercadoria e ao frete na 

operação de venda, o que a recorrente pretende é uma interpretação 

extensiva dos conceitos de forma a englobar qualquer operação dentro da 

cadeia logística. Ao discorrer sobre o tema, a recorrente retoma o 

argumento de que todas as despesas são necessárias para que se conclua o 

transporte e entrega da mercadora. Sabe-se que essencialidade e 

relevância são conceito afeitos ao insumo, cuja análise se concluiu. 

Ora, ainda que todas as despesas sejam essenciais para consecução do seu 

objetivo institucional, o previsto inciso IX do art. 3º da Lei nº 10.833/03 não 

faz tal análise de valor. O dispositivo permite o creditamento, apenas, em 

relação à despesa com armazenagem de mercadoria e com frete na 

operação de venda, quando o ônus for suportado pelo vendedor.  

Já me manifestei quando o crédito pleiteado refere-se à movimentação da 

mercadoria vendida do local de armazenamento para os veículos que 

efetivam o serviço de frete de venda. Nesse tema, entendi que havia 

permissão para o crédito, pois se trata de atividade íntima ao 

armazenamento e ao transporte. 

Entretanto, não se pode dar extensão às demais operações da cadeia 

logística, neste pesar, o carregamento do café no porto, os serviços de 

agenciamento marítimo e despachante aduaneiro e as taxas cobradas pelo 

terminal portuário não correspondem às atividades constantes do 

permissivo legal. 

Com efeito, nego provimento ao recurso na matéria. 
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2. DOS CRÉDITOS COM DESPESA DE EMBALAGEM 

A autoridade fiscal glosou os créditos com materiais de embalagem para 

acondicionamento das mercadorias comercializadas, no mercado interno e 

no mercado externo, por entender que as despesas com "filme 

enfardadeira", "sacarias — saco juta" e "big gags" tinham como objetivo 

permitir ou facilitar o transporte dos produtos acabados, com base no art. 

172, II, da IN RFB nº 1.911, de 2019: 

Art.172. Para efeitos do disposto nesta Subseção, consideram-se insumos 

os bens ou serviços considerados essenciais ou relevantes, que integram o 

processo de produção ou fabricação de bens destinados à venda ou de 

prestação de serviços (Lei nº 10.637, de 2002, art.3º, caput, inciso II, com 

redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art.37; e Lei nº 10.833, de 2003, 

art.3º, caput, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, 

art.21). 

(...) 

§2ºNão são considerados insumos, entre outros: 

(...) 

II-embalagens utilizadas no transporte do produto acabado; 

O julgador de primeira instância convalidou o entendimento do despacho 

decisório, “pois notadamente não são gastos associados ao processo 

produtivo, já que não são embalagens que integram o produto”. 

Argumenta que a recorrente não fez prova de que as embalagens não são 

retornáveis, não sendo possível reverter as glosas. 

A recorrente, por sua vez, argumenta que, após todo seu processo 

produtivo, o café cru em grão deve ser carregado em contêineres 

transportados em caminhões e embarcados em navio para, então, 

chegarem em seu destino. Para que sejam efetivamente transportados, o 

acondicionamento do café se dá em sacaria de juta e big bags, com 

preparação de fita enfardadeira ou flexível de polipropileno. Isso se dá de 

forma que o café não entre em contato direto com as paredes metálicas 

dos containers e não venha a perder suas propriedades e especificações 

previamente definidas pelos compradores. 

Com a devida vênia, nesta matéria, possuo entendimento diverso do órgão 

julgador a quo, do que dou razão à recorrente. No caso, resta claro que a 

embalagem não serve de elemento para apresentação do produto, mas 

destina-se essencialmente à manutenção, preservação e qualidade do café 

beneficiado pela recorrente. 
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Para que não se tenha dúvida da atividade do beneficiamento, a recorrente 

descreve seu processo: 

a) O café é conduzido à Estação 1 — Catador de Pedras, onde é realizada a 

retirada de impurezas, como pedras, barbante e pequenas partículas tidas 

como defeito grave na classificação do café; 

b) Após este árduo processo, apurados os grãos de café, estes são 

conduzidos à Estação 2 — Classificador de Fluxo Ascendente, onde 

máquinas separam com precisão os grãos conforme seu tamanho e 

formato, buscando a melhor classificação; 

c) Em seguida, passa-se à Estação 3, onde Mesas Densimétricas separam 

grãos defeituosos, como malformados, conchas, quebrados e aqueles que 

apresentam menor peso, padronizando o café conforme a necessidade e 

tipo; 

d) Após, já na Estação 4, as Selecionadoras Foto cromáticas separam por 

diferença de cor os grãos de café, reduzindo assim os defeitos que sejam 

discrepantes da cor referência do café; 

e) Posteriormente, na Estação 5 — Sistema de Liga, os diversos lotes de 

café são, então, classificados e misturados de forma a obter-se o tipo de 

café (blend) desejado pelo comprador/importador; 

f) E, finalizando todo este processo produtivo, são acondicionados em 

sacaria ou big bags novas e própria para exportação, ou em container 

devidamente preparado com fita enfardadeira ou container flexível de 

polipropileno, quando exportado a granel. 

Ante ao cenário, entendo que, no caso, exige-se a aplicação da Súmula 

CARF nº 235: 

As despesas incorridas com embalagens para transporte de produto, 

quando destinadas à sua manutenção, preservação e qualidade, 

enquadram-se na definição de insumos fixada pelo STJ, no julgamento do 

REsp nº 1.221.170/PR. 

Logo, dou provimento ao recurso para reestabelecer os créditos sobre os 

gastos com material de embalagem para transporte. 

3. DOS CRÉDITOS COM DESPESA DE FRETE NA AQUISIÇÃO DE INSUMOS SUJEITOS 

À ALÍQUOTA ZERO 

A autoridade fiscal identificou créditos sobre despesas com transporte na 

aquisição de produtos reduzidos à alíquota zero das contribuições. Os bens 

transportados referem-se ao café da posição 09.01 da Tipi, que tiveram 

alíquota de incidência reduzida a zero pelo art. 1º, XXI, Lei nº 10.925, de 

2004. 
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Deste modo, entendeu a autoridade fiscal que o valor dos transportes 

integra o custo de aquisição da mercadoria, aplicando a Solução de 

Consulta Cosit nº 265, de 2019, e o Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 

2018, que dispõe: 

Solução de Consulta Cosit nº 265, de 2019 

FRETE NA AQUISIÇÃO DE INSUMOS NÃO SUJEITOS AO PAGAMENTO DA 

CONTRIBUIÇÃO. 

É vedada a apropriação de créditos da Cofins em relação ao frete na 

aquisição de insumos com suspensão, não incidência, alíquota zero ou 

isenção da contribuição para a elaboração de produtos não sujeitos ao 

pagamento da contribuição. 

 

Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018 

13. DO VALOR BASE PARA CÁLCULO DO MONTANTE DO CRÉDITO  

160. A uma, deve-se salientar que o crédito é apurado em relação ao item 

adquirido, tendo como valor-base para cálculo de seu montante o custo de 

aquisição do item. 

Daí resulta que o primeiro e inafastável requisito é verificar se o bem 

adquirido se enquadra como insumo gerador de crédito das contribuições, 

e que: 

a) se for permitido o creditamento em relação ao bem adquirido, os itens 

integrantes de seu custo de aquisição poderão ser incluídos no valor-base 

para cálculo do montante do crédito, salvo se houver alguma vedação à 

inclusão; 

b) ao revés, se não for permitido o creditamento em relação ao bem 

adquirido, os itens integrantes de seu custo de aquisição também não 

permitirão a apuração de créditos, sequer indiretamente. 

161. A duas, rememora-se que a vedação de creditamento em relação à 

“aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição” 

é uma das premissas fundamentais da não cumulatividade da Contribuição 

para o PIS/Pasep e da Cofins, conforme vedação expressa de apuração de 

créditos estabelecida no inciso II do § 2º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 

2002, e da Lei nº 10.833, de 2003. 

162. Daí, para que o valor do item integrante do custo de aquisição de bens 

considerados insumos possam ser incluído no valor-base do cálculo do 

montante de crédito apurável é necessário que a receita decorrente da 

comercialização de tal item tenha se sujeitado ao pagamento das 

contribuições, ou seja não incida a vedação destacada no parágrafo 

anterior. 
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A decisão recorrida concordou com despacho decisório, fazendo-se constar 

o que dispõe a Solução de Consulta Cosit nº 214, de 2019: 

21. Resta claro que, o frete na aquisição de bens, quando contratado com 

pessoa jurídica e suportado pelo adquirente dos bens, pode, em princípio, 

gerar créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, de vez que, 

nessa situação, ele integra o valor de aquisição daqueles. O crédito apurado 

sobre os valores pagos a título de frete nas aquisições decorre, no caso, da 

técnica contábil e fiscal que integra tais despesas ao custo de aquisição do 

bem. 

22. Tratando-se de valor que integra o custo de aquisição, a possibilidade 

de apropriação de crédito calculado sobre o gasto com frete deve ser 

determinada em função da possibilidade ou não de apropriação de crédito 

em relação aos bens transportados, ou seja, nem todo gasto com frete é 

capaz de gerar crédito a ser deduzido na apuração não cumulativa da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, mas somente o frete pago nas 

aquisições de insumos ou mercadorias passíveis também de creditamento. 

Nesse sentido, considerando que o produto transportado é submetido à 

alíquota zero, concluiu que, nos termos do art. 1º, XXI, da Lei nº 10.925/04, 

não há permissão para o creditamento sobre sua aquisição, então, da 

mesma forma, sobre o frete para transportá-lo, seria vedada a tomada de 

crédito. 

Sustenta a recorrente que, como o frete na operação de venda da sua 

fornecedora é tributado, em respeito ao princípio da não-cumulatividade, 

deve ser possível a apuração do crédito, independente de os insumos 

sujeitarem-se à alíquota zero. 

Novamente, deve-se dar razão à recorrente. 

O art. 3º, II, das Leis nº 10.637/02 e 10.833/03 garante o direito ao crédito 

sobre os insumos, excetuando, expressamente, os casos da aquisição de 

bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição (inciso II, § 2º, 

art. 3º).  

Contudo, tal exceção não invalida o direito ao crédito referente ao frete 

pago pelo comprador dos insumos sujeitos à alíquota zero, que venha a 

compor o custo de aquisição do produto (art. 289, §1º, do RIR/99), por 

ausência de vedação legal.  

Constatando-se regimes de incidência distintos, um para o insumo 

(alíquota zero) e outro para o frete (tributável), permanece o direito ao 

crédito referente ao frete pago pelo comprador do insumo para produção. 
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Após recorrentes decisões, este Conselho pacificou este entendimento 

mediante edição da Súmula CARF nº 188: 

É permitido o aproveitamento de créditos sobre as despesas com serviços 

de fretes na aquisição de insumos não onerados pela Contribuição para o 

PIS/Pasep e pela Cofins não cumulativas, desde que tais serviços, 

registrados de forma autônoma em relação aos insumos adquiridos, 

tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuições. 

Com efeito, dou provimento ao recurso para reverter as glosas sobre os 

créditos de fretes na aquisição de insumos sujeitos à alíquota zero, 

contanto que registrados de forma autônoma em relação aos insumos 

adquiridos e tenham sido efetivamente tributados pelas referidas 

contribuições. 

 

4. DA ATUALIZAÇÃO DOS CRÉDITOS PELA SELIC 

Por fim, a recorrente requer a aplicação do Recurso Especial 1.767.945/PR, 

do Tema Repetitivo 1.003/STJ, para que seja reconhecida a atualização 

monetária dos valores a ela ressarcidos. 

A tese fixada pelo tema é no sentido de que: 

O termo inicial da correção monetária de ressarcimento de crédito 

escritural excedente de tributo sujeito ao regime não cumulativo ocorre 

somente após escoado o prazo de 360 dias para a análise do pedido 

administrativo pelo Fisco (art. 24 da Lei n. 11.457/2007). 

Diante disso, em obediência ao art. 98, parágrafo único, II, “b”, do RICARF, 

dou provimento ao recurso, para reconhecer o direito à atualização 

monetária, pela taxa Selic, do ressarcimento fruto das reversões deste 

voto, depois de decorrido o prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, 

contados da data da protocolização do respectivo pedido, em face da 

resistência ilegítima do Fisco. 

 

Diante do exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso voluntário, 

para (1) reverter as glosas de crédito sobre (a) os gastos com material de 

embalagem para transporte, e (b) as despesas com serviços de fretes na 

aquisição de insumos sujeitos à alíquota zero das contribuições, desde que 

tais serviços sejam registrados de forma autônoma em relação aos insumos 

adquiridos e tenham sido efetivamente tributados pelas referidas 

contribuições; e (2) reconhecer o direito à atualização monetária, pela taxa 

Selic, do ressarcimento fruto do resultado deste acórdão, depois de 
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decorrido o prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados da data da 

protocolização do pedido. 

 

Conclusão 

Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às 

verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui 

adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste 

voto.  

Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do 

RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de dar parcial provimento ao 

recurso voluntário, para (1) reverter as glosas de crédito sobre (a) os gastos com material de 

embalagem para transporte, e (b) as despesas com serviços de fretes na aquisição de insumos 

sujeitos à alíquota zero das contribuições, desde que tais serviços sejam registrados de forma 

autônoma em relação aos insumos adquiridos e tenham sido efetivamente tributados pelas 

referidas contribuições; e(2) reconhecer o direito à atualização monetária, pela taxa Selic, do 

ressarcimento fruto do resultado deste acórdão, depois de decorrido o prazo de 360 (trezentos e 

sessenta) dias, contados da data da protocolização do pedido. 

 

Assinado Digitalmente 

Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe – Presidente Redator 
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